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1. INTRODUÇÃO 

A obra de Hannah Arendt, no início da década de 60, quando escreve Eichmann 

em Jerusalém – um relato sobre a banalidade do mal tem pouca repercussão no Brasil. 

No final dos anos 60 e início dos70, continua pouco conhecida e citada entre nós a não 

ser por um grupo de intelectuais, diplomatas e homens públicos; entre eles, Celso Lafer, 

Marcílio Marques Moreira, José Guilherme Merquior e Hélio Jaguaribe
1
. No meio 

acadêmico, como mostra Celso Lafer, particularmente na USP, Antonio Candido, um 

anti-stalinista histórico, apresenta divergências com relação ao pensamento de Arendt, 

ao recusar a identificação estabelecida por ela entre nazismo e stalinismo uma vez que 

para ele o primeiro só comporta a destruição total como alternativa para a sua vitória, 

enquanto o segundo pode ser modificado por dentro por ser “um projeto de passagem a 

uma ordem humana
2
” [1987]. Em contrapartida, Francisco C. Weffort interessa-se pelos 

escritos da filósofa alemã, apontando para o “significado de resistência intelectual da 

obra arendtiana para os que estavam no Brasil enfrentando os ‘tempos sombrios’ do 

período autoritário. Salientava a importância do resgate arendtiano da vita activa; 

rejeitava a sua qualificação como conservadora; insistia na força de um pensamento 

aberto e indicava a relevância de sua contribuição para uma teoria da revolução – que 

era um de seus temas naquela época [1980].
3
”  

Não nos cabe aqui registrar todas as interpretações da produção teórica de Arendt 

no Brasil, mas, em primeiro lugar, através deste pequeno leque de enfoques de seu 

pensamento, mostrar como ele parecia repercutir positivamente entre aqueles que 

tomam à frente das decisões políticas neo-liberais, relegando a questão social, versão 

incorporada inclusive por parte da esquerda intelectual brasileira que adere 

acriticamente a este pensamento. Por outro lado notamos que a crítica aos seus 
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pressupostos é feita apenas por aqueles poucos que, arriscando repetir as façanhas a de 

D. Quixote, insistem em procurar alternativas às formas de pensar e agir dominantes.  

2. O LANÇAMENTO DO FILME 

Em 2013 a divulgação da obra de Arendt no Brasil alcança patamares inusitados, 

sendo emblemáticos a “IV Jornadas Internacionais Hannah Arendt – Sobre a Revolução 

– 50 anos” no IFCH Unicamp e o “I Colóquio internacional Hannah Arendt – a crise na 

educação revisitada”, na faculdade de Educação da USP. A repercussão positiva de 

Hannah Arendt acontece, também, com o lançamento do filme “Hannah Arendt”, sobre 

a filósofa alemã, que, segundo pesquisa, logo depois da estreia, conquista um público de 

94 mil espectadores. Se há uma novidade com relação ao aumento significativo da 

inserção do pensamento de Arendt quer no âmbito acadêmico, quer nos artigos que 

analisam o filme, por outro lado, a meu ver, o consenso acrítico de enaltecimento à obra 

e à filósofa alemã é mantido. Eles são escritos por monges, psicanalistas, professores 

universitários, homens públicos e enaltecem as reflexões de Arendt. Dos sete artigos 

que pesquisei, escritos em sua maior parte por professores de renomadas universidades 

públicas, apenas um apresenta avaliações desfavoráveis. As críticas que são feitas ao 

filme só contribuem para superdimensionar ainda mais a obra de Arendt ao afirmar que 

devido à sua complexidade, ela não pode ser abarcada por um longa-metragem.  

Periódicos tais como Veja, Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo. Zero Hora, 

Outras Palavras, de diversos matizes e leitores, publicam comentários uníssonos 

ressaltando a importância e originalidade do conceito da “banalidade do mal” de 

Arendt, bem como a sua atualidade e pertinência para a análise de determinadas 

conjunturas e realidades sociais brasileiras. Sendo assim, a primeira pergunta que faço é 

a seguinte: Como entender o fato de que em 1961, quando Arendt analisa o julgamento 

de Eichmann em Jerusalém, tanto a opinião pública, quanto a academia e a comunidade 

judaica, posicionam-se com duras críticas contra os seus argumentos e que agora, em 

2013, no Brasil, há esse acolhimento tão favorável dos mesmos? Essa unanimidade não 

seria a expressão de uma banalidade da crítica? 

Não pretendo aqui responder essas perguntas, mas sim analisar brevemente como 

os argumentos arendtianos ressaltados pelo filme - particularmente sobre a “banalidade 

do mal” e a não resistência da comunidade judaica ao nazismo - aparecem nas críticas 

publicadas em importantes jornais e revistas brasileiros durante o seu lançamento. Parto 

do pressuposto de que, longe de ser um conceito bem delimitado, a banalidade do mal 



acaba tendo ele mesmo uma definição banal, no sentido de ser utilizado para analisar os 

mais variados assuntos e contextos. Um conceito que tudo pode abarcar, acaba perdendo 

sua força enquanto tal, dando espaço, inclusive para a banalização de seu uso.  

3. AS INTERPRETAÇÔES SOBRE O FILME 

As legendas do filme Hannah Arendt repercutem na fala dos articulistas que 

ressaltam uma feliz conjunção entre a arte, por um lado, e a grandiosidade da vida e a 

obra da filósofa alemã, por outro. O slogan diz: “No julgamento do século, uma das 

maiores pensadoras do mundo, confronta o significado do mal – baseado em uma 

extraordinária história real. As frases em destaque nos periódicos reverberam-no: “Uma 

vida de resistência”. “Filme ‘Hannah Arend’ reconstitui episódio crucial não só da vida 

da filósofa alemã, mas da história das ideias”. “Hannah Arendt sempre defendeu a 

dignidade da política”. “O extraordinário filme de Margareth von Trotta, ‘Hannah Arendt’ relata 

um momento crucial na vida da notável filósofa”. “Filme ‘Hannah Arendt’ convida a reflexões que 

ultrapassam a biografia e os fatos históricos”. 
O filme é visto assim como tendo o grande mérito de trazer para as telas com 

fidedignidade as argumentações de Arendt, endossando-as. A heroicização tanto de 

Arendt, enquanto uma notável filósofa, quanto da sua personagem interpretada por 

Barbara Sukowa, capaz, segundo a crítica, de exprimir a luta que trava em nome da 

razão contra a comunidade judaica, considerada histérica e interessada mais nos 

aspectos propagandísticos e teatrais do julgamento, e a opinião pública internacional, 

está presente em quase todos os artigos. Eles atribuem uma exclusividade inconteste a 

Arendt quanto à percepção de que Eichmann não era um monstro, contrariando a 

opinião de seus próximos e os ideais de seu grupo, sendo influenciada apenas pelos 

ensinamentos do antigo mestre e amante, o filósofo Martin Heidegger. A suposta 

originalidade da “célebre” tese sobre a banalidade do mal tecida na contra-corrente do 

senso comum é considerada como uma das mais fecundas obras de Hannah Arendt.  

 

4. SOBRE A BANALIDADE DO MAL E A BANALIZAÇÃO DA 

CRÍTICA 

Hannah Arendt acompanhou o julgamento do nazista Adolf Eichmann, acusado 

de ser um dos arquitetos da solução final de extermínio dos judeus durante a Segunda 

Guerra, para o jornal New Yorker. No filme, ela diz que esperando ver um monstro, o 



que encontra é um medíocre burocrata preocupado apenas em cumprir as ordens, sendo, 

portanto, incapaz de pensar os horrores que perpetra. A análise do julgamento causa 

escândalo, em particular entre a comunidade judaica e a acadêmica, como se ela 

estivesse absolvendo o réu. Segundo os articulistas brasileiros, diferentemente da reação 

de seus pares, Arendt não deixava de considerar Eichmann um criminoso. Tanto assim, 

que ela concorda com a sua condenação à pena de morte.  

Os comentários sobre o filme “Hannah Arendt” embora abordem o mesmo 

conceito – a banalidade do mal – apontam para leituras muito diversas sobre o mesmo. 

Há ensaios que mostram que a sua importância reside no fato de Arendt demonstrar que 

a “monstruosidade” não está na pessoa, mas nos sistemas que banalizam o mal como é o 

caso do totalitarismo e aqueles que sublinham o oposto, ou seja, inserem a 

argumentação da filósofa alemã na esteira dos pressupostos de Nietzsche e Freud que 

demonstram que o bem e o mal fazem parte do homem.  

O binômio indivíduo/sociedade remonta a questões filosóficas, sociológicas, 

psicológicas desde os primórdios dos questionamentos sobre o homem e a cultura. No 

que diz respeito ao dilema analisado por Arendt, a originalidade da sua argumentação 

filosófica tão exaltada pela imprensa brasileira como sendo a inusitada atribuição do 

mal a um homem medíocre, parece cair por terra. Enquanto o novo, então, a meu ver, 

parece ser o fato de ela estar diante do julgamento da enormidade do crime do 

Holocausto, que mudando totalmente as antigas táticas de combate, traz para o centro 

do pensamento político, inusitados questionamentos. 

Deparamos assim com um problema ético central com relação ao fato de a 

responsabilidade pessoal, no caso a de Eichmann, ser atribuída a ele ou ser inerente a 

um sistema com o imenso agravante de ser totalitário. Na primeira parte do filme 

Arendt coloca em questão a legitimidade de um tribunal que, no lugar de julgar 

Eichmann e suas ações, acaba julgando o nazismo através da “espetacularização” dos 

depoimentos sobre crimes que Eichmann não comete. Parece assim, que Arendt, ao 

contrário, quer trazer para o centro da análise o comportamento de Eichmann, a 

compreensão de como um homem medíocre e “incapaz” de pensar, uma vez que suas 

ações são justificadas por obediências a regras, comete crimes contra a humanidade. A 

meu ver a filósofa alemã, como destacada representante da tradição liberal, acaba 

concentrando sua atenção na figura de Eichmann, tentando desconectá-la do nazismo. 

Se minha argumentação se sustenta, embora Arendt defenda a condenação de 



Eichmann, ela não contribui para amenizar a sua responsabilidade diante da morte de 

milhões de pessoas? Pois, a meu ver é praticamente impossível dissociar o julgamento 

de Eichmann do nazismo uma vez que ele é um dos grandes viabilizadores da “solução 

final”. Quais seriam os testemunhos contra ele, senão o daqueles que vivenciaram o 

nazismo por mais que essa rememoração causasse reações consideradas histéricas pelos 

ensaístas? O fato de o filme enfatizar a espetacularização presente no relato dos judeus, 

acaba tendo o efeito de diminuir os horrores perpetrados pelo nazismo, uma vez que é 

vista como uma superdimensão dos mesmos. Se os relatos são transmitidos como 

teatrais, podemos inferir que o holocausto é um mal menor do que a história registra? 

Da mesma forma, embora Arendt, defensora dos direitos humanos, contraditoriamente, 

posicione-se favoravelmente à pena de morte para Eichmann, o seu argumento de que 

ele é um burocrata, contudo, atenua a sua responsabilidade nos crimes por ele 

cometidos, banalizando-os.  

Outras questões se colocam: Qualquer burocrata não tem discernimento do 

resultado de seus atos? Não há diferenças, portanto, entre um cumpridor de ordens cujo 

resultado de seus atos seja ações que promovam o bem ou o mal? Ou entre aquele que 

pratica crimes comuns e aquele que contribui para dizimar milhões de pessoas? Todo 

burocrata é incapaz de pensar? Essa não seria uma forma, de fato, de minimizar a 

responsabilidade de um dos principais soldados nazistas? Estes questionamentos não 

aparecem nos artigos, pois todos discordam com muita “naturalidade” da comunidade 

judaica, dos colegas filósofos de Arendt e da opinião pública que se opõem a Arendt em 

1961. Ao situar o mal em qualquer ser humano, não é Arendt que o banaliza, mostrando 

que tanto os nazistas, como os judeus que colaboram com ele, ou a ele não resistem 

cometem o mesmo “mal” ou estão absorvidos por sua banalização sem escape?  

Durante o julgamento de Eichmann como também não entender a reação oposta à 

argumentação de Arendt por aqueles que sofreram na pele a lógica da "solução final" 

que fazia com que suas vítimas estivessem impotentes antes mesmo de morrer. Como 

esperar delas uma reação? Assim, a filósofa alemã acaba por sinonimizar, a meu ver, o 

mal das vítimas e o dos planejadores e executores do genocídio. A quem interessa essa 

argumentação? Ela parece selecionar aspectos da história ao acusar as lideranças 

judaicas de não organizar seu povo para a insurgência, desconsiderando o registro 

histórico da resistência de judeus na França, Itália, Bélgica, Holanda e Dinamarca. Por 

outro lado, morando nos Estados Unidos, ela não faz qualquer menção em 1961 ao fato 



de que assim como o nazismo institui a eliminação possibilitada pela ciência e a 

tecnologia, o Governo Truman (1945/1952), ao fabricar bombas atômicas e lançá-las 

sobre Hiroshima e Nagasaki, mata cerca de 220 mil japoneses. Ambos trazem a guerra 

para o “horror do extermínio”. Se ela condena os sistemas totalitários, identificando o 

stalinismo com o nazismo, como vimos, por que o silêncio com relação aos EUA em 

plena Guerra do Vietnã? Enquanto no filme ela diz não amar o seu povo, mas amar seus 

amigos, ela enaltece os EUA como o lugar que ela ama, que a acolhe e, que portanto, 

ela não pode perder. Além de estar a milhares de quilômetros dos fatos, em segurança, 

nos Estados Unidos e de ser seguidora de Kant, Tocqueville e Heidegger, ela escolhe ser 

professora na Universidade de Chicago, centro do conservadorismo estadunidense. 

Acredito que tais informações podem dar-nos uma pista sobre o posicionamento político 

de Arendt frente ao julgamento de Eichmann. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Além de uma generalizada interpretação favorável ao posicionamento político de 

Arendt em 1961, elaborada pelos articulistas da imprensa brasileira ao comentar o filme 

“Hannah Arendt”, eles também ressaltam a “brutal” atualidade de seu conceito 

“banalidade do mal” para: compreender “o diagnóstico da sociedade moderna, uma 

sociedade na qual a lógica do consumo, do supérfluo e do descartável está dominando 

todas as relações”; a análise do “terrorismo islâmico contra inocentes”, da “guerra do 

Iraque” e “da guerra civil ‘pela democracia’ na Síria”; dos “crimes associados à droga”, 

“da violência e do desrespeito aos pobres”; “da violência sistemática que é exercida por 

pessoas banais”; “da ditadura brasileira”; “da tragédia da violência e da covardia 

legalizadas e banalizadas”; “do lançamento da primeira bomba atômica”, do fato de os 

torturadores no Brasil serem “homens como os outros”. 

Notamos assim que, nos artigos que analisei sobre o filme “Hannah Arendt”, 

embora todos enalteçam a originalidade e o brilhantismo do seu conceito sobre a 

“banalidade do mal”, há, contudo uma multiplicidade de significados atribuídos a ele. 

Como vimos, são feitas interpretações inclusive paradoxais com relação ao mesmo. 

Cabe, assim, refletir sobre a consistência de um arcabouço teórico que dá margens não à 

pluralidade, mas a uma mixórdia de leituras que revelam tanto a inconsistência da 

“banalidade do mal”, a possibilidade de sua utilização acrítica e a generalização que ao 

procurar abarcar realidades e fatos tão díspares histórica e ideologicamente, acabam 



esvaziando totalmente o conceito de significado, em outras palavras, levam à 

“banalidade da crítica”. 


